
INDICAÇÃO Nº 
2416
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinada aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à obrigatoriedade de aulas, com abordagem de temas sobre o consumo, focados na preservação do meio ambiente, aos alunos das escolas públicas, acompanhadas de: 1) campanha para conscientização dos alunos sobre a relevância de se diminuir o consumo, para assim proteger o meio ambiente;  2) busca de apoio em órgãos responsáveis pelo meio ambiente e organizações não-governamentais. Essa indicação acolhe a iniciativa da jovem Jéssica Cristina Bertti Moroni, da Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof. José Santanna de Souza, de Taubaté, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Jessica Cristina Bertti Moroni, da Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof. José Santanna de Souza, de Taubaté, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à obrigatoriedade de aulas, com abordagem de temas sobre o consumo, focados na preservação do meio ambiente, aos alunos das escolas públicas, acompanhadas de: 1) campanha para conscientização dos alunos sobre a relevância de se diminuir o consumo, para assim proteger o meio ambiente;  2) busca de apoio em órgãos responsáveis pelo meio ambiente e organizações não-governamentais.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - Fica instituída a obrigatoriedade de aulas, com abordagem de temas sobre o consumo, focadas na preservação do meio ambiente, aos alunos das Escolas Públicas.

Artigo 2º - As Escolas Públicas deverão fornecer todos os recursos disponíveis para realização das aulas sobre consumo direcionadas à preservação ambiental.

Artigo 3º - Para o cumprimento dessa lei, será necessário:

I - uma campanha para conscientização dos alunos sobre a relevância de se diminuir o consumo, para assim proteger o meio ambiente;

II – a busca de apoio em órgãos responsáveis pelo meio ambiente e organizações-não-governamentais - ONGs.

Artigo 4º - É de responsabilidade das Escolas Públicas e dos alunos a organização de eventos e palestras de acordo com a realidade e necessidade de sua comunidade.

Artigo 5º - Será obrigatória somente a participação de alunos da entidade escolar.

Artigo 6º - Para as aulas de consumo e meio ambiente:

I - haverá em todas as escolas, docentes capacitados a ministrar aulas sobre o consumo e os cuidados com o meio ambiente;

II - as Escolas Públicas que realizarem os melhores eventos como feiras ou gincanas sobre o tema “consumo e preservação ambiental”, receberão um prêmio do Governo e seus alunos ganharão um passeio em uma área de preservação ambiental de sua preferência;

III - o Governo deverá realizar parceria com cursos de meio ambiente e educação ambiental para o consumo, para melhor capacitar os professores e os alunos das Escolas Públicas.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei ficam à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8º - A fiscalização do cumprimento desta lei fica sob responsabilidade da Diretoria de Ensino e da Secretaria de Educação e Cultura de cada Município.

Artigo 9º - As penalidades pelo não cumprimento desta devem ser estabelecidas por lei complementar.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“Nas últimas décadas observamos grandes transformações no mundo, o que denominamos de processo globalizatório, no qual teria um aumento das relações de dependência e dominação dos países subdesenvolvidos em relação aos países desenvolvidos, crescimento das desigualdades e um maior consumo das nações. Em contrapartida ter-se-ia problemas gravíssimos como a degradação ambiental.

É importante que se entenda que a globalização está intimamente relacionada com o aumento do consumo das sociedades modernas. Partindo desse pressuposto, nota-se a relevância de se criar uma conscientização ou uma educação para o consumo focada na preservação ambiental.

Esse projeto é de grande importância para as Escolas Públicas, pois é um assunto que afeta o mundo inteiro e, em especial a população jovem, que tem se mostrado grande consumidora.

Por isso, é necessário que esta lei seja aprovada com urgência.”

Nesta conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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